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RESUMO: Historicamente há várias evidências concretas que permitem o reconhecimento do 

fato de que a humanidade tende a se estruturar socialmente conforme certos padrões estéticos 

estabelecidos como uma consequência das influências socioculturais vigentes em cada era 

histórica. Atualmente, numa era tecnologicamente conectada por sistemas, aparelhos e redes 

sociais, a imposição desses padrões de beleza, aliada ao incremento das técnicas de intervenção 

estéticas contemporâneas (Han, 2019), parecem indicar ameaças concretas aos direitos 

fundamentais, especialmente no que se refere aos direitos das mulheres que são as mais afetadas 

pelas exigências desses padrões de beleza (Azevedo; Mauro, 2022). Nesse contexto a presente 

pesquisa busca promover uma reflexão sobre a ideia de padrões de beleza à luz da teoria do 

capital erótico (Hakin, 2010). A partir da narrativa cinematogrática “Barbie Live Action” (2023), 

a presente proposta busca avaliar a consolidação desses padrões de beleza em um contexto de 

utilização massiva de redes sociais e das crescentes exigências do mercado de consumo e os 

riscos desses padrões para a violação dos direitos das mulheres, especialmente em face dos 

elevados e crescentes exigências impostas por esses padrões de beleza que podem configurar 

uma forma de violência simbólica (Cardoso; Pazó, 2017). Diante desse cenário, a presente 

proposta tem como problema de pesquisa a ser investigado a tentativa de responder a questão 
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se há uma violação dos direitos fundamentais da mulher diante da consolidação social de 

determinados padrões de beleza, especialmente diante da ferramenta do capital erótico? Nesse 

sentido, a pesquisa busca a avaliação dos riscos que a imposição desses padrões pode 

representar para a saúde, igualdade, dignidade e a vida das mulheres. A hipótese de pesquisa é 

de que a utilização excessiva do capital erótico e a imposição de exigentes e crescentes padrões 

de beleza, como ocorre em “Barbieland” no filme, promovem risco à vida e a dignidade das 

mulheres quando estas, na busca por atender aos artificiais e irreais padrões, se submetam a 

procedimentos estéticos excessivos, desnecessários e perigosos. O objetivo principal da 

pesquisa é analisar o impacto dos padrões de beleza impostos, especialmente, às mulheres, bem 

como as diversas consequências e riscos apresentados para quem busca esse padrão inatingível 

de beleza. Partindo de um método indutivo de pesquisa, a opção foi pela utilização da 

metodologia bibliográfica, revisando e correlacionando literatura filosófica, sociológica e 

jurídica sobre o tema (Lakatos, 2010). Os resultados até aqui alcançados indicam que se torna 

fundamental a reflexão sobre as imposições de padrões de beleza, com destaque para o capital 

erótico existente na formatação de mulheres em “padrão Barbie”, especialmente em um 

contexto de massiva utilização de mídias sociais, e os riscos que isso representa para a violação 

dos direitos fundamentais das mulheres (Ferreira, 2024). 
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